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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 565/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências, especialmente seus artigo 6º e  8º ; 
 
- Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN com vistas a assegurar o direito humano à 
alimentação adequada e dá outras providências; 
 
- Código de Defesa do Consumidor; 
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012; 
 
- Declaração da UNICEF sobre a Proteção, Promoção e Apoio ao Aleitamento 
Materno; 
 
- Lei Federal nº 13.435, de 12 de abril de 2017, que institui o mês de agosto como o 
Mês do Aleitamento Materno; 
 
- Lei Estadual nº 12.146, de 9 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
Projeto Mãe Cidadã – Leite Materno; 
 
- Lei Estadual nº 16.047, de 04 de dezembro de 2015, que dispõe sobre o aleitamento 
materno, e dá outras providências; 
 
- Lei Estadual nº 12.283, de 22 de fevereiro de 2006, que institui a Política de Combate 
à Obesidade e ao Sobrepeso – “São Paulo Mais Leve”; 
 
 
 
- Lei Municipal nº 11.021, de 01 de julho de 1991, que torna obrigatório, nos cardápios 
dos restaurantes e estabelecimentos similares, a explicação em língua portuguesa das 
refeições oferecidas; 
 
- Lei Municipal nº 11.617, de 13 de julho de 1994, que estabelece a obrigatoriedade de 
serem franqueadas ao consumidor, a cozinha e outras pendências de restaurantes, 
hotéis e similares sediados no Município de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 11.624, de 14 de julho de 1994, que institui comandos sanitários 
permanentes para a fiscalização de estabelecimentos que comerciem com gêneros 
alimentícios; 
 
- Lei Municipal nº 11.683 de 1994, que Dispõe sobre a proibição de comercializar 
todos os tipos de carnes, peixes e aves abatidas em barracas de feiras-livres do 
Município de São Paulo que não apresentam as condições mínimas de higiene, e da 
outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 11.797, de 09 de junho de 1995, que veda a reutilização de óleos 
comestíveis nos bares, restaurantes e similares no Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 11.939 de 1995, que dispõe sobre a afixação de cartazes pelos 
estabelecimentos comerciais que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 12.002, de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a permissão de 
uso de passeio público fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 
assemelhados, para colocação de toldo, mesas e cadeiras, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.061 de 1996, que Dispõe sobre a obrigatoriedade de lavagem 
das laranjas usadas na produção de suco em maquinas automáticas nos 
estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 12.095, de 25 de junho de 1996, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de uso de copos descartáveis em bares, restaurantes e similares; 
 
- Lei Municipal nº 12.363, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da utilização de cardápios impressos em “braile” em bares, restaurantes, lanchonetes, 
hotéis e similares, no Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 12.555 de 1998, que Proíbe a comercialização de produtos 
corrosivos destinados a limpeza domestica, com embalagens e odores similares a 
produtos alimentícios no município da Capital. 
 
- Lei Municipal nº 12.560, de 08 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a utilização de 
agua filtrada na feitura da massa de pão, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.582, de 31 de março de 1998, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de colocação de filtros de água, em locais que especifica, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.606, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a instituição do 
“Programa Turístico da Cidade de São Paulo”, a ser implantado e desenvolvido pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.607 de 1998, que dispõe sobre a padronização de vestimenta dos 
feirantes, e da outras providencias. 
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- Lei Municipal nº 12.611 de 1998, que dispõe sobre a disponibilização de copos 
descartáveis pelos estabelecimentos comerciais que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 12.624, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do uso de copos descartáveis em restaurantes, bares e estabelecimentos congêneres; 
 
- Lei Municipal nº 12.935, de 30 de novembro de 1999, que institui no âmbito do 
Município, o Programa de Suplementação Alimentar a Criança, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.063, de 21 de setembro de 2000, que obriga os restaurantes, 
bares e lanchonetes que adotam a modalidade “self-service” a identificar as comidas 
expostas, indicando seus respectivos ingredientes e temperos principais; 
 
- Lei Municipal nº 13.112, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre afixação de 
tabela demonstrativa dos tamanhos mínimos dos peixes destinados ao comércio nos 
estabelecimentos e bancas de feiras que comercializem o produto; 
 
- Lei Municipal nº 13.161, de 13 de abril de 2015, que dispõe sobre o aleitamento 
materno no Município de São Paulo, e dá outras providências. Regulamentada Pelo 
Decreto nº 56.494/2015; 
 
- Lei Municipal nº 13.327 de 2002, que dispõe sobre a criação do "Banco de 
Alimentos", e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 13.330, de 12 de março de 2002, que dispõe sobre a inclusão de 
dados relativos as fiscalizações efetuadas pela Secretaria Municipal de Abastecimento 
– SEMAB, Departamento de Vigilância Sanitária, em bares, restaurantes e afins, na 
página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.725, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.727, de 12 de janeiro de 2004, que cria o Programa de 
Agricultura Urbana e Periurbana - PROAURP no município de São Paulo e define suas 
diretrizes 
 
- Lei Municipal nº 13.777, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a implantação 
do Programa de Tratamento da Hipertensão Arterial Sistêmica, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.095, de 06 de dezembro de 2005, que institui o mês da saúde 
preventiva da obesidade infantil, e da outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.249, de 08 de dezembro de 2006, que proíbe a comercialização 
dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede municipal de ensino, 
cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 14.264 de 2007, que Estabelece normas para a utilização de caixas 
descartáveis e retornáveis no acondicionamento, transporte, distribuição e venda de 
alimentos hortifrutícolas "in natura" no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.732 de 2008, que Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação 
de selo de garantia nas embalagens de alimentos para pronta entrega no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
 
-Lei Municipal nº 14.960, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a realização da 
campanha sobre o uso excessivo e o consumo consciente do sal no âmbito do 
Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 15.120 de 2010, que Estabelece procedimentos de controle 
ambiental para a aquisição de carne bovina "in natura" pelo Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.407, de 11 de julho de 2011, que estabelece a obrigatoriedade de 
realização de vigilância alimentar e nutricional, bem como a notificação compulsória da 
Desnutrição Energético – Proteica – DEP; 
 
- Lei Municipal nº 15.818 de 2013, que Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir a Quinzena de Esclarecimento à População sobre Panificação, a ser 
comemorada anualmente no mês de outubro, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.947, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre as regras 
para comercialização de alimentos em vias e áreas públicas – comida de rua – e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.336, de 30 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Incentivo à Doação de Leite Materno “Quem doa leite materno doa vida”, 
e fixa outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.378, de 1 de fevereiro de 2017, que institui o Programa 
Nutri+Ação no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.386 de 2016, que dispõe sobre a identidade e as características 
mínimas de qualidade a que o produto cárneo, denominado Carne Moída, obedecerá 
quando destinado à venda, manipulado e embalado no comércio varejista de carnes e 
dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.545 de 2016, que torna obrigatória a limpeza e a higienização de 
carrinhos e cestos de compras em hipermercados, supermercados, atacadões e 
estabelecimentos similares. 
 
- Lei Municipal nº 16.704, de 08 de outubro de 2017, que institui e estabelece diretrizes 
para a Política Municipal de Erradicação da Fome e de Promoção da Função Social 
dos Alimentos – PMEFSA, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 17.752, de 24/01/2022, que institui o Fundo Municipal de Combate à 
Fome, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.819, de 29/06/2022, que dispõe sobre o Programa de Segurança 
Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio Reencontro, a Vila 
Reencontro e cria o Fundo de Abastecimento Alimentar de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 18.210, de 26/12/2024, que dispõe sobre o Programa de Segurança 
Alimentar e Nutricional no Município de São Paulo, institui o Auxílio Reencontro, a Vila 
Reencontro e cria o Fundo de Abastecimento Alimentar de São Paulo. 
 
 
PL 543/2025 Institui a Política Municipal de Desenvolvimento Sustentável dos Povos 
e Comunidades Tradicionais.  
 
PL 406/2025 Dispõe sobre a promoção da Política Alimentar Sustentável e a 
Redução do Impacto Ambiental e proteção de espécies no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 
 
PL 390/2025 Dispõe sobre a promoção da Política Alimentar Sustentável e a 
Redução do Impacto Ambiental e Proteção de Espécies no Município de São Paulo, e 
dá outras providências.  
 
PR 7/2025 Cria a Frente Parlamentar de Defesa e Destinação de Orçamento para 
as Favelas na Câmara Municipal de São Paulo. 
   
PL 848/2024 Institui o Programa de Hortas Urbanas Comunitárias no município de 
São Paulo e, dá outras providências.  
 
PL 846/2024 Cria a Política de Incentivo à Produção Agroecologica e Orgânica por 
Pequenos Agricultores Familiares no Município de São Paulo e, dá outras 
providências.  
 
PL 732/2024 Institui o Modelo de Acompanhamento Intergeracional – MAI – no 
Município de São Paulo, que incentiva a convivência entre jovens e idosos, a 
conectividade entre as gerações, proporcionando moradia gratuita em troca de 
cuidados, acompanhamento social e a criação do dia da conexão   
 
PL 714/2024 Institui o “Selo Humanitário de Combate à Fome – Padre Júlio 
Lancellotti”, no âmbito do Munícipio de São Paulo, e dá outras providências.  
 
PL 685/2024 Altera a Lei n° 14.485 de 19 de julho de 2007 para incluir no Calendário 
Oficial da Cidade de São Paulo o Dia Municipal da Segurança Alimentar e Nutricional. 
 
PL 453/2024 Institui no Munícipio de São Paulo a “Dieta sem glúten” nos hospitais 
para pacientes portadores de doença Celíaca no Município de São Paulo.  
 
PL 785/2023 Dispõe sobre distribuição de merenda durante as férias escolares. 
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PL 445/2023 Estabelece protocolos de segurança alimentar para pessoas em 
vulnerabilidade social, no âmbito do munícipio de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 130/2023 Autoriza o Executivo a reservar áreas para implementação de sistemas 
produtivos de agricultura urbana ou periurbana no âmbito de programas habitacionais 
públicos realizados pela Secretaria Municipal da Habitação. 
 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente. 

 
São Paulo, 12 de agosto de 2025. 

 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise de Proposituras. 

OAB/SP 155.068 
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